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suMÁRIÕ 

Ministério da Justiça e do Trabalho: 

lXrecçãO-Gerai dos Assuntos Judiciros: 

Ministério dos Negócios Estrangeiros: 

Direcção-Geral de AdÈnlniatracão. 

Ministério da Administração interna: 

Direcção dos Serviços Administrativos. 

Ministério das Finanças: 

Direcção-Geral das Alfândegas. 

Ministério das Pescas, Agricultura • Animação flurab 

Direcção-Geral do Ai1minlatração. 

Instituto Nacional das Cooperativas. 

Ministério das infraestruturas e Transportes: 

Direcção-Geral de Administração 

Ministério da Educação e Desporto: 

Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Cultura e Comunicaçãm 

Instituto Nacional de Cultura 

Direcção-Geral da Comunlcaão Social. 

Avisos e anúnc:os oficais. 

Anúncios judiciais e outros. 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despachos de S. Ex.5  o Ministro de Estado da Jus-
tiça e Trabalho: 

De 1 de Junho de 1993: 

Ricardo Fernandes, escrivão de  Direto, rei. 13, esc. A, 
escala indiciária 420, do quadro das Secretarias Judi-
ciais e do Ministério Público, ora exercendo em comis-
são de serviço o cargo de secretário do Tribunai Regio-
nal do Fogo -transferido, nos termos do n:° 2 do artigo 
4.• do Decreto-Lei n.° 87/92, por urgente conveniência 
dos serviços, para o Tribunal  Regional de Santo Antão. 

A despesa tem cabimento na dotação Inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 7.', código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 17 de Agosto de 

1993). 

De 4 

Anl6nio Pascoal Silva dos Santos - nomeado, pr0vsoria-
mente, para exercer o cargo de técnico superior refe-
rência 13, escalão A. da IYrecç50-Gera1 de Estudos, 
Legislação e Documentação, continuando a desempenhar 



512 II S É R 1 E - N.° 35—  B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - o DE AGOSTO DE 1993 

em comissão de serv2ço as funções de Secretário de 
Estado da Emigração e das Comunidades. 

A despesa tem cabimento na dotao inscrita no capí-
tulo 1,0, divisão 2.,  código 1:02 do Orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 4 de Agosto de 1993). 

De 27: 

Carlos Silva Gõmes, Procurador Sub-Regional da República, 
provisório, referência escala indiciária 100 do quadro da 
Magistratura do Ministério Público, com colocação na 
Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo, mandado in-
cluír na escala indiciária 105, nos termos do n,° 1 do 
artigo 30.0  do Decreto-Lei n.° 79/92, conjugado com o 
artigo 1.0  do Decreto n.° 107/92, 

A despesa tem cabimento na 1ota:ão inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9,a,  código 1.02 do Órçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 4 de Agosto de 1993), 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter saído de forma inexacta no Bo!et'sil Oficial 
n.° 32/93, II Sére, de 9 de Agosto, pág. 475 o despachO 
de S. Ex.a o Ministro de Estado e da Justiça e Trabalho, 
respeante a Leonel Rodrigo Gomes Tavares e Lázaro Lo-
pes Rocha, recttica-se o referido despacho pela forma se-
guinte. 

Onde se lê: 

Leonel Rodrigues Gomes Tavares, Juiz subregiQ-
nal, escala ind:ciária 100, do quadro da Magistra-
tura Judicial e Lázaro Lopes Rocha, procurador sub-
-regional, escala indiciária 100, do quadro da Magis-
tratura Judicial do Ministério Público --- nomeada, de-
finitivamente, no referido cargo, nos (cimos do pirá-
grafo 1:° do artigo 27:0  do EstatutQ do Funciona-
lismo. 

Deve-se ler: 

\4INISTËRTO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.a o Mntstro dos Negócios Estran-
geiros: 

De 13 de Agosto de 1993: 

António Pedro Montei'ro lima, nin5tro plen'potenciário do 
quadra do pessoal diplomático do Ministéro dos Ne-
gócios Estrangeiros, na a'tuação de l'cença Ilimitada - 
convertida a referIda licença ilim'tada, em licença Sem 
vencimentos para exercício de funções em organirnos 
1n1ernac1onas nos, termos do artgo 57,0 n;° 1, alínea b) 
do Decreto Leg:slativo n.° 3/93, de 5 de Abril. - (Dis-
pensado dê anotação do Trbunal de Conla$). 

Despacho de S: Ex.a  o Secretário de Estado da Emi-
gração e das Comunidades: 

De 29 de Junho de 1993: 

Custódia Monteiro de Oliveira Lima, técnica de 3.a classe, 
do quadro do pessoal do Ministério dos Negocios Es-
trangeiros - reclassificada como técnica superior de re-
ferência 13, escalão A, nos termos dos artigos 21.0  e 22.0  
do Decreto-Lei n.° 87/92, cdnjugado com n.° 2, alínea c) 
do artigo 28.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9, código 1.02 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Agosto de 1993). 

D?'recção-Geral de Admtnístração, tXvlsão dos Recur-
sos Humanos aos 23 de Agosto de 1993. —O director-Geral, 
por substitu'ção, Ocávo Caros de Barros Gomes. 

Leonel Rodrgues Comes Tavares, Juiz sub-regio-
nal, escala indciária 100, do quadro da Mag1stra-
tura Judicial e Lázaro Lopes Rocha, procurador sub-
-regional, escala indiciária 100, do quadro  da Magis-
tratura Judicial dó Ministério Público- • nameados, de-
finitivamebte, no referido cargo, nos termos do pará-
grafo 1 .0  do artigo 27.° do Estatuto do Funciona-
lismo. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

Divisão dos Serviços, Administrativos 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Administração 
Interna: 

De 14 de Julho de 1993: 

Pôr ter Sido publicadõ de forma inexacta no Sulemênto 

ao Bolei1n Oficial n:° 28/93, II Série, de 16 de Julho, 
pág. 1 o despacho dê 17 dé M 1Õ de 1993 dê 5. Ex o 
Ministro de Estado e da Jústiçá e Trabalho, reCtfiea-se rs 
parte em que interessa: 

Onde se lê: 

Dr.a Sara Maria Freitas de Andrade Rodrigues Boal 

Deve-se ler: 

D Será Maria Freire de Andrade Rodrigues Boal. 

D:recção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praa, 20 
de Agosto de 1993. -0 director-geral, José Barbosa Vi- 
cente. 

Carlos Alberto da Fonseca, operário qualificado --  progride, 
nos termos do artigo 1.° do Decreto-Lei n. 150191. do 
escalão C, para o escalão E. 

A despesa tem cábiffientt5 na dótáçãz inscritI no capí-
tulo 1.0,  divisão 7,0,  código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 27 de Julho de 1993). 

Despachos do comandante-geral da Polícia de Otdem 
Pública, por delegação de competência: 

De 24 de Julho de 1993: 

António José da Rosa, 1.0  sargento da Polícia de Ordem 
Pública - transferidO, tios tens do n.0  1 dó artigo 4.' 
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doDecreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, no mesmo 
cargo e situação do quadro de Posto Policial do Maio, 
para o Comando da Polícia de Ordein Pública. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo l.°, divIsão 7.', código 1,2 do orça-
menti vigente.-  (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
17 de Agosto de 1993). 

De 5 de Agosto: 

Manuel António Fonseca Silva, subcomissário da Polícia 
de Ordem Pública -transferido, á seu pedido, nos ter-
mos dó n,0  1 do artigo 4.11  do Decreto-Lei a. 87/92 de 
16 de Julho, no mesmo cargo, do Comando da Io1icia 
de Ordem Pública da Praia, para a Esquadra PolicIal 
do Fogo, exercendo as fuações de chefe. 

Gilberto Alves, chefe de Esquadra da Polícia de Ordem 
Pública—transferido, a  seu pedido, nos termo; do n,° 1 
do artigo 4.' do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de .1uho, 
no mesmo cargo, e situação do quadro de Esquadra 
Policial de S. Filipe, para o Comando da Polícia de Or-
dem Pública da Praia, 

Faustino Tavares Garcia, subchefe ajudante, da Polícia de 
Ordem Pública-  transferido, nos termos do n.° 1 do 
artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 87/92 de 18 de Julho, no 
mesmo cargo, do Comando Geral da Polícia de Ordem 
Pública, para o Posto Policial de Santa Cruz. 

Domingos Landim de Barros, 1." subchefe da Pouca de Or-
dem Pública - transferido, a seu pedido, nos termos do 
a.° 1 do artigo 4.0  do Decreto-Lei n,° 87/92 de 16 de 
Julho, no mesmo cargo e situação do quadro do Co-
mandõ-Geral da Polícia de Ordem Pública para o 
Comando Agrupamento S. Vicente. 

Marcelino Rodrigues, 1,0  subchefe da Polícia de Or.cm Pú-
bilca - transferido, a seu pedido, nos termos do n.° 1 
do artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Juho, 
no mesmo cargo e situação do quadro da Esquadra •  
Policial de S. Folipe, para o Posto Policial de Paúl 

Santo Antão. 

Fortunato Antunes Gomes, 1,0  subchefe da Poií&a de Or-
dem Púbic 

 - transfer do, a seu pedido, no termos do 
n.° 1 do artigo 4.1  do Decreto-Lei n.° 87/ 92 de 16 de 
Julhi, no mesmo cargo e situação do quadro do 
Comando-Geral da Polícia de Ordem Públic3, para o 
Comando Agrupamento Santiago Interior e Maio. 

Agostinho Silva Ferreira, 2,1  subchefe da Polícia de Ordem 
Pública -transferido, a seu pedido, nos termos do n.° 1 
do artigo 4.' do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, 
no mesmo cargo, do Comando-Geral da Polícia ele Ordem 
Públca, para o Comando Agrupamento do Sal. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimentõ na 
dotação inscrita nó capítulo 1,0,  divisão 7,, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 18 de Agosto 
de 1993). 

Divisão dos Serviços Administrativos, na Pr&a, 23 de 
Agosto de 1993.-- 0 chefe da divisão, Eugénia 01ive1ra. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Despacho de S. Ex.0  o Ministro das Finanças 

De 20 de Agosto de 1993: 

Arnaldino Bernardo Barros Lima, verificador do quadro téc-
nito aduaneiro - transferido, por conveniência de servi-
çõ, da Alfândega de Espargos, para a A1fl.ndega da 
Praia. 

Drecção-Geral das Alfândegas. na  Praia, 20 de Agosto 
de 1993.-0 director-geral, António Ornar Limo 

0§0- 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURA13 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.° o Secretár:o de Estado da Agr.-
cultura: 

De 20 de Ju1ho de 1993: 

João Carlos Cabral Varela Seniedo, técnico profissona1, 
referênca 8, escalão B, da e-xDirecção-Geral do Fomento 
Agrário do Ministéro das Pescas, Agr cultura e  Au--
mação Rural - nomeado, deín-tivarnente, no referido 
cargo, nos termos do § 1.° do art go 27° do Eetatuto 
do FuncionaPsmo. - (D.spensado da anotação do Tri-
buna' de Cantas). 

De 5 de Agosto: 

confirmado o despacho de 12 de Outubro de 1992, de 
S. Ex.& o Secretário de Estado da Agricultura, que 
concede seis meses de licença registada ao técnico—
prossiona1 de 1.0  nivel ref 7 renc1a 8, escalão G, da ex-Di-
recção-Geral de Fomento Agrário - João Carlos Cabral 
Varela Semedo, produzindo efeitos a partr de 5 de No-
vembro de 1992): 

De 10: 

José Carlos Lopes, técnco superior referência 13, escalão A 
da D recção-Geral de AgrIcultura, Silvcultura e Pecuá-
ri a do Minstéro das Pescas, Agr5cu1tura e Animação 
Rural—exonerado, do referido cargo, a partir de .31 de 
Julho do ano em curso - (Dspensado da anotação do 
Tribunal de Contas): 

Direcção-Geral de Administração do Ministério das Pes-
cas, Agricultura e Animação Rural, na Praia, 23 de Agosto 
de 1993.—A directora, Maria da Glória Silva. 

Instituto Nacional das Cooperativas 
Contrato de prestação de serviço. 

Maria Filomena Coelho Moreira, licenciada em Dreto. 
contratada, para, prestação de serviço no Instituto Na-
cional das Cooperativas, no cargo de assessor jurídico, 
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com direito a uma remuneração mensal no valor de 
25000$ (vinte e cinco mil escudos). 

O presente cÕntrato é válido por um ano, renovável 
ta&tamente se não for denunciado por nenhuma das partes 
com antecedência de trinta dias em relação ao termo do 
prazo, 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita nó capítulo 1.', divisão 1,, código 38.37. 
do Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural, 
subsídio atribuído ao Instituto Nacional das Cooperativas. 
vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Agosto 
de 1993), 

Divisão Administrativa do Instituto Nacional das Coo-
perativas, na Praia, 16 de Agosto de 1993,— A presidente, 
£lIzabeth SUva. 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURA 
E TRANSPORTES 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S, Ex.' o Ministra das Xnfraestruturas 
e Transportes: 

De 31 de Julho de 1993: 

Macário dós Santos Monteiro, técnico adjunto, referência 11, 
escalão A, do quadro da Direc4o-Gera1 das Infraestru-
turas do Ministério das Infraestruturas e 'I'ransportes - 
concedida licença de longa duracão, nos termos do ar-
tigo 47.' do Decreto Legislativo n, 3/93 de 5 de Abril 
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1993. 

De 2 de Agosto: 

Norberto Maria Lima, patrão de embsrcaç5O, referência 7. 
escalão B, do quadro da Capitania dos Portos de Bar-
lavento - nomeado, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do 5 1. do artigo 27." do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

(Dispensados da anotação do Tribunal de Contas). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se informa que a scriturária-
-dactlógrafa, referência 2, escalão A, Hermínia Maria Ne-
ves Fortes, que se encontrava de licença sem vencimentos, 
réassumiu as funções a partir de 23 de Agosto corrente, 

Direcção dos Serviços de Administração da Secretaria-
-Geral do Ministério das Infraestruturas e Transportes, ria 
Praia, 24 de Agostó de 1993.—Pela direcção dos Serviços 
de Administração, Maria da Luz O. Santos. 

-oo 

MINISTÉRIO. DA EDUCAÇÃO 
E DESPORTO 

Direcção-Geral do Ensino 
Despachos de S. Ex.' o ex-Ministro da Educação: 

De 13 de Outubro de 1989: 

Derningas Freire de Carvalho -nomeada, provisoriamente, 

- para exercer o cargo de professõr de posto escolar,  

referêncin 5, escalão A. da Sub-Delegação do MINED do 
Tarrafal, nos termos do artigo 27.' do Estatuto do Fun-
cionalismo, conjugado com o art'go  60' do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro e ar1 go 11.' o.' 1 do 
Decreto-Lei n.' 74/86, de 25 de Outubro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
lulo 1°, divisão 4.', código 1:2 do orçamento vigente:.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Agosto de 1993) 

Despachos de S. Ex.' o Ministro da Educação: 

De 10 de Março de 1992: 

Maria das Dota Almeida Gomas Barreto, professora prlm* 
ria, referência 9, escalão C, da Direcção-Geral do En-
sino - progride nós termos do artigo óW1  00 Decreto-Lei 

,0 152/79, aplicável por força do artigo 26.0  do Decretà-
-Lei o.' 154/81, do escalão C, para o escalão D. 

De 12 de Junho: 

Francisco Nascimento da Luz - nomeado, provisoriamente. 
para exercer o cargo de professor primár13, referência 9, 
escalão A, da Direcção-Geral do Ensino, no termos do 
do artigo 27.' do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com a alínea f) do artigo 63.' do Decreto-Lei n.' 86/92 
de 16 de Julho. 

De 17: 

Maria de Fátima Fonseca Santos Almeida, professora pri-
mária, referência 9, escalão A, de nomeação provisória 
da Direcção-Geral do Ensino - progride nos tçrmos do 
n.° 3 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.c  152/79 de 31 de 
Dezembro, aplicável por torça do artigo 26.' do Decre-
tõ-Lei n.' 154/81, do escalão A, para o escalão D. 

As despesas têm cabimento ria dotação inscrita no capí-
tulo 1.', divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 9 de Julho de 
1993). 

De 1 de Julho: 

Arcêngela Maria Monteiro SemedO, professora de posto es-
colar, referência 5, escalão A, de nomeação provisória. 
da Direcção-Geral do Ensino - progride nos termos do 
n.° 3 do artigo 60.' do Decreto-Lei n:° 152i79 de 31 de 
Dezembro, aplicável por força do artigo 26.' do Decreto-
-Lei n.° 154/81, do escalão A, para o escalão C. 

Jonas Eurico Whanon de Oliveira Ferreira, professor pri-
mário, referência 9, escalão A, de nomeação definitiva, 
Dfrecção-Geral do Ensino - progride nos termos do ri.' 
do artigo 60.' do Decreto-Lei n.o 152/79 de 31 de De-
zembro, aplicávei por força do artigo 26.' do Decreto-
-te: o.' 154/81, do escalão A, para o escalão C. 

Ana Maria Évora Duarte Lekhrajmal, professora primária, 
referência 9, escalão A, de nomeação provisória, da Di-
recção-Geral do Ensino - progride nos termos do n,' 3 
do artigo 60.' do Decreto-Lei ri.' 152179 de 31 de De- 
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zembro, ap1cáve1 por força do artigo 26:0  do Decreto-
-Lci n.° 154/81, do escalão A, para o escalão C. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 4.11, c&ligõ 1.2 do orçamento vigente, 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 9 de Julho 
de 1993). 

De 17 de OuLubro: 

Alexandre António Neves-  contratado, para exercer fun-

ções docentes nó Liceu «Ludgero Lima», concelho de 
S. Vicente, durante o ano lectivo 1992/93, nos termos 
da alínea c) do artigo 45.0  do Estatuto do Funciona-
lismo, conjugado cõm a alínea h) do artigo 63.0  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, na categoria de pro-
fessor de 4,° nível, referência 13, escalão A, com efeitos 
a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento 'a dotação inscrita no capi-

tulo 1.°, divisão 47,a, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 22 de.Julho de 1993), 

De 26: 

Emanuel Correia Rocha-  contratado, para exercer fun-

ções docentes na Escola do Ensino Básico Complementar 
de João Teves, concelho de Santa Cruz, du.raue o ano 
lectivo 1992/93, nos termos da alínea c) do artigo 45.1  
do Estatuto do Funcionalismo, na categoria de çrofessor 

de 3,0  nível, referência 9, escalão C, com efeitos a partir 

da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 35,a, código 1.2 dó orçamento vigente. 

De 4 de Novembro: 

Irineu Santos Chantre-  contratado, para exercer funções 
docentes no concelho de Porto Novo, Santo Antão du-

rante o ano lectivo 1992 /93, flOs termos :ia alínea c) 

do artigo 45.0  dó Estatuto do Funcionalismo, na cate-
goria de professor de posto escolar eventual, referência 
5. escalão A, com eftos a partir da data do despacho. 

a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 4,°, código 1.2 dó orçamento vigente . 

(Visados pelo Tribunal de Cóntas em 9 de Julho 

de 1993). 

De 24 de Dezembro: 

Armando Caetano Soares-nomeado, provisoriamente, para 

exercer o cargo de professor de 4.° nível, referência 13, 
escalão A, na Escola Industrial e Comercial do Minde]o, 

termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, 

conjugado com a alínea h) do artigo 63.0  do Decreto-

-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1.0, divisão 43.°, códigô 1.2 do orçamento vigente. 

De 28: 

Pau10 Sérgio Ramos - contratado, para exercer funções do-
centes durante o ano lectivo 1992/93, na categoria de 
professor do 3.0  nível, referência 9, escalão C, na Es-
cola do Ensino Básico Complementar da vila do Pano 
Novo, nos termos da alínea c) do artigo 45.1,  dó Esta-
tuto do Funcionalismo, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo L°, divisão 28.°, código 1:2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal  de Contas em 9 de Agosto de 1993'. 

António Manuel Ramos-  contratado para exercer fun-
ções docentes durante o ano lectivo 1992/93, na cate-
goria de professor do 3.0  nível, referência 9, escalão C, 
na Escola do Ensino Básico Complementar da vila do 
Porto Novo, nos termos da alínea c) do artigo 45:0  do 
Estatuto do Funcionalismo com efeitos a partir da 
data do despacho. 

A despesa iem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l:°: divisão 281; código 1.2 do orçamento vigente. 

Adeino Sequeira Fernandes - contratado, para exercer 
funções docentes durante o ano lectivo 1992/93, na ca-
fegoj4ia de monitor especa,l da educação física, na Es-
cola do Ensino Básico Complementar da vila de Nova 
Sinra, concelho da Brava nos termos da alínea c) do 
artigo 45.0  do EtaLuto do Funclonalismo, conjugado 
com a alínea b) do artigo 63.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 
de 16 de Julho, com efeitos a partir da data do despa-
cho. 

A despesa tem cabimento na dotação inserta no capí-
lulo l.°; divisão 23.°, código L2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 6 de Agosto 
de 1993). 

Jorge Beban Ngalo - contratado, para exercer funções do-
centes durante o ano lectivo 1992/93, na categoria de 

professor do 30  nível, referência 11, escalão A, no Li-

ceu de Santa Catarina concelho do mesmo nome, nos 
termos da alínea c) do artigo 45:0  do Estatuto do Fun-
c:onalismõ, conjugado com a alínea g do artigo 630 

do Decreto-Lei n:° 86/92 de 16 de Julho, com eleitos 
a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 50., códgo 1.2 do orçameno vigente. 

Mano Sebastião -contratado para exercer funções docen-
tes durante o ano lectivo 1992/93, na categoria de pro-
fessor do 4.0  nível, referência 13, escalão A, no Liceu 
«Domingos Ramos» concelho da Praia, nos termos da 
alínea c) do artigo 45:° do Estatuto do FuncIonalismo, 
conjugado com a alínea h) do artigo 63.1  do Decreto-Lei 

n.° 86/92. de 16 de Julho, com efeitos a partir da data 
do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 48°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas aos 10 de Agosto 

de 1993). 

a 
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Despachos de S. Ex:a o Ministro da Educação e 
Desportõ: 

De 5 de Janeiro de 1993: 

Mário Euíémio Barbosa Tavares -contratado, para exer-
cer funções docentes no Liceu de Assomada, concelho de 
Santa Catarina, durante o ano lectivó 1992/93, nos ter-
mos da alínea c) do artigo 45•0  do Estatuto do Funcio-
nalismo, na referência 9, escalão C, durante o ano lec-
tivo 1992/93, com efeitos a partir da data de despacho, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0  divisão 50.0 código 1.2 dó orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Julho ce 1993). 

De 26 de Fevereiro: 

Armando Fonseca Júnior -contratado para, em substitui-
ção de Lourenço Conceição Gomes, exercer funções do-
centes na Escola do Ensino Básico Complementar da 
Ribeira da Brava concelho de S. Nicolau, nos termos 
da alínea c) do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalis-
mo, conjugado com ó n.° 1, alínea a) do artigo 8.° do 
Decreto-Lei n» 46/89 de 26 de JLujho, na referênc'a 9, 
escalão C, durante o ano lectivo 1992/93, com efeitos 
a partir da data dá despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 41,a,  código 1.2 dó orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 9 de Julho de 1993). 

lermos do artgo 47» do Decreto Leg:slativo n» 3/93 de 
5 de Abr1i, com efeitos a partir de 1 de Setembro da cor-
rente ano. - (Dispensado da anotação do Tribunal de 
Contas). 

 

António Pereira Furtado -nomeado, provisoriarnente, para 
exercer o cargo de professor primário, referência 9, es-
calão A, da Direcção-Geral do Ensino, nos termos do ar-
tigo 27,0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea 1) do artigo 63.r do Decreto-Lei n,0  86/92 de 
16 de Julho. 

A despesa tem labimento na doLação iflscrta no capí-
tulo 1.°. divisão 4,, código 1:2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 27 de Julho de 1993). 

 

Mara Augusta dos Santos Cabral - nomeada, provisoria-
mente, para exercer o cargo de professor primáro, re-
ferência 9, escalão A, da Direcção-Geral do Ensino, nos 
termos do artigo 27,1  do Estatuto do Funcionalismo, con-
jugado com a alínea f) do artigo 63.° do Decreto-Lei 
n: 86/92 de 16 de Julho, 

A despesa tem cablmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 4,0,  código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 17 de Junho de 1993). 

De 6 de Abril de 1993: 
De 29: 

Baltazar Soares Neves-nomeado, provisoriamente, para, 
exercer o cargo de professor do 4.0  nível reeréncia 13, 
escalão A, do Liceu «Domingos Ramos», nos termos do 
artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea h) do artigo 63.0  do Decreto-Lei n, 86/92 de 
16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1:0, divisão 48.0.  código 12 do orçamento vigente. 
(Visado p&o Tribunal de Contas em 11 de Agosto de 
1993). 

De 7 de Maio: 

Alcindo João Ramos-nomeado, provisoriamente, para, exer-
cer o cargo de professor do 4.0  nível, referiiccia 13, es-
calão A, do Liceu «Ludgero Lima», nos termos do ar-
tigo 27» do Estatuto do Funciona11smo, conjugado com 
a alínea h) do artigo 63:0  do Decreto-Lei ri» 96/92 de 
16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1:0,  divisão 47.1. código 1:2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Agoso de 1993). 

Helena Koné - revalidada, o cóntrato, para, exercer fun-
ções docentes no Liceu «Domingos Ramos», concelho da 
Pra ia, na referência 13, escalão A, durante o ano lecti-
vo 1992/93, nos termos da alínea c) dó artigo 45.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, conjugado com a alínea h) 
do artigo 63.0  do Decreto-Lei n:° 86/92, com efeitos a 
partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°. divisão 48.0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 19 de Julho de 1993). 

De 16 de Julho: 

Manuela Teresa de Jesus Alves Silva Gomos, professora do 
4,0  nível, 2,0  classe, referência 13, escalão B, do qua-
dro do Liceu «Domingos Ramos», concelho da Praia-
nomeada, definitivamente, riS referido cargo, nos termos 
do § 1.0 do artigo 27.° do Estatuto do F'ancionali:mo. 

(Dispensado da anotação do Tribunal de Contas:. 

De 23 de Julho: 

De 23 de Junho: 

Maria de Lourdes Fonseca Soares, professora do 2.' nível, 
referência 5, escalão B, de nomeação definitiva da Di-
recção-Geral do Ensino -concedida licença ilimatada, nos 

Orisa Isabel Pimenta Lima Silva, educadora da infância 
em serviço no Instituto Caboverdeano de Solidariedade 
-autorizada a sua reintegração nó quadro da Direcção-

-Geral do Ensino, na categoria de professora do 4,0 ní-
vel, referência 13, escalãó A, ficando colocada na De- 
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legação do MinistériO da Educação e Desporto de S. VI 
sente, com efeitos a  partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.9, divisão 45, código 1.2 do orçamento vigente,,—
Anotado pelo Tribunal de Contas em 28 de Julho de 1993). 

De 6 de Agosto: 

Leocádia Sanches Tavares, professora de posto escolar de 
1,' classe, referência 5, escalão C, da Direcção-Geral 
de Ensino - nomeada, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do 1 1.0  do artigo 27.° do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

Deolinda Baptista Carvalho, professora do 3,' nível 3.' 
classe, referência 11, escalão A, do quadro provisório 
do Ensino Básico Complementar cEugén10 Tavares»-
Achada Santo António, concelho da Praia - nomeada, 
definitivamente, no referido cargo, nos termo 1.0 do 
artigo 27.' do Estatuto do Funcionalismo. 

(Dispensados da anotação do Tribunal de Contas), 

Direcção-Geral dó Ensino, na Praia, 20 de Agosto de 
1993. -A directora-Geral. Marina Gomes Sousa Ramos. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração. 

Despacho de S. Ex.,  o Minietro da Saúde: 

D. 17 de Agosto de 1993: 

Dasreisen dos Santos Dongo, filho de professora prm&-
ria, Rosa Monteiro dos Santos Dongo, referr.i.'a 9, es-
calão A, do Ministério da Educação e Desporto - homo-
logado o parecer da Junta dó Saúde de Barlavento, 
emitido em sessão de 29 de Julho de 1993, que é do 
seguinte teor: 

«Que o exan,Inado deve ser evacuado com carácter 
de urgênoia para um ceniro de urologia no exte-
r1or do país, por estarem esgotadas as possbL 
lidades diagnósticas e correr perigo de vida com 
a permanência no país). 

Obs: Deve ser acompanhado pela mãe. 

Despachos do director-geral de Saúde: 

De 16 de Agosto de 1993: 

Ficam colOcados na Delegacia de Saúde do Fogo e no PMI/ 
/PF - Fazenda, os técnicos superiores, referência 13. es - 

calão A, Bernardo Maria Imboli e Ana Maria Marques 
Vieira Candeias, da Direcção-Geral de Saúde, respecti-
vamente4  

ereto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, para a De3gacla de 
Saúde do Tarrafal. 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração. 
na, Praia, 20 de Agosto de 1993,-0 director-geral José 
Maria Soares de Brito. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Instituto Nacional da Cultura 

Despacho de S. Ex.' a Ministra da Cultura e Ccmu-
nicação: 

De 27 de Julho de 1993: 

Jorge Alberto Ramos Teixeira, técnico superior, rei. 13, 
esc. A, provisório do Instituto Nacional da Cultura - no-
meado, definitivamente, no referdo cargo, nos termas 
do prágrafo § 1.' do artgo 27.o' do Estatuto do Fundo-
nalisino. - (Dispensado da anotação do Tribunal d. 
ÇontaA). 

Instituto Nacional da Cultura, na Praia, 4 de Agosto 
dp,  1993.- 0 presidente, Mário Alberto F)nseca. 

Direcção-Geral da Comunicação Social 

Lista de classificação final do único candidato admt-
iid ao concurso para técn.co  superior de pr1mera, rei.-
rência 14, escalão B, relativo ao anúncio de concurso pu-
blicado no Boletim Oficial n.' 18/90. conjugado com des-
pcho de S. Ex,' a Ministra da Cultura e da Comunicação 
dé 28 de 1993, (Boletim Oficial n. .4, II Série): 

Valores 

Jorge Augusto Montejo Guimarães do, San- 
tos.............................. 17 

O presidente do Júri, João Carlos Nobre Leite. - Vogais, 
José Maia Soares de Brito e António de Sousa Lobo. 

Direcção-Geral da Comunicação Social, na Praia, 16 de 
Agosto de 1993.-0 director-geral, Jorge Augusto Monteiro 
Guimarães dos Santos. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção Central da Polícia Judiciária 

AVISO DE CONCURSO 

De 20: 

João Furtado da Silva, agente sanitário da Direcção-Geral 
de Saúde, em serviço, na Delegacia d.e Saúde de Santa 
Catarina - destacado, nos termos do artigo 17.0 do rie- 

Para inspectores da Policia Judic*rla; 

Faz-se público que, pelo prazo de 30 dias,  a contar da 
dta dg presente aviso, se encontra aberto concurso de 
ingresso para o prlm&ro provenento de 5 vagas de .nspec-
tor, aucr.zado por despacho do Ministro da Justiça, no 
termgs do artgo 38.' do Estatuto do Pessoal da Poliola 
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Jdiciára e do regulamento de concursos de ingresso e 
de acesso do pessoal de investgação cr mnal da mesma 
polícia, aprovado por Portaria n.° 30/93, de 12 de Mao: 

1. Ao onspector da Polícia Judc ár1a compete, gene-
ricamente: gerir recursos humanos e  materiais de uma sec-
ção ou inspecção; planear, d:rg r, coordenar e controlar o 
desempenho das funções exercidas pelos seu'i sbordina-
dos: assum'r a darecção  das investigações de maior complex - 
dade; controlar a legal dade dos actos de investigação 
e instrução criminal; elaborar despachos, pareceres e re-
lalóil'os. 

2. A este concurso podem candidatar-se: 

Os indivíduos, com idade não nfer.or a 21 anos 
e não super;'or a 35 anos à data do presente 
av'so, que possuam hab1litações iiterár'as não 
nferores ao curso superor que não confira 
grau de l:cencatara adequado ao exercício 
do cargo; 

Os indiv:duos, com idade inferor a 40 anos à 
data do presente aviso, que possuam habil'- 
tações literárias não inferores ao 110 ano  ou 
equivalentes e já desempenhem, há mas de 
3 anos. funcões po1ici'is nos estritos don'ín'os 
da nvestigaçã cr'mnal ou ordem pública, e 
pelo menos três anos em cargos de chefia. 

3. Serão admitklos a concurso os candidatos que for-
marzarem as suas cancFdaturas em requermento d'r1-
gid9 ao Mnstro de Estado e da Justiça e Trabalho, 
reunirem os requísitos constantes da alínea a) ou b) do 
número anterior e os t i verem reterdo no dito requer-
mento. 

4. O requerimento deve ser elaborado de acordo com 
a segunte minuta: 

Senhor Ministro de Estado e da Justiça e Trabalho: 
de teeforie: 

Excelêncla: 

Concurso para provimento de Inspectores: 

Nome: 

Res:dência ou endereço para onde poderá ser enviado o 
exped ente sobre o concurso e, se possível, número 
de telefone: 

Vem solicitar a Vossa Excelência se dgne adm-
fi-lo(a) ao concurso para o pr.mero de 5 lugares de 
inspector de nível 1, passando a irid.car, sob compro-
msso de honra, os restantes elemenios currcuiares: 

a) Elementos de identflcação: 

(Ftlação, naturalidade e nac1onaVdade, núme-
ro e data do b'lhee de identidade e ent1- 
dade que o emiiu):  

dos documentos comprovativos das declarações prestadas 
havendo; em caso de fasdade nessas declarações lugar 
a punção nos termos da lei. 

Serão apenas consderados os requerimentos que te-
nham dado entrada nos locais referdos no n° 6 até às 
19H00 do 30.° dia a contar da tada da publicação deste aviso, 

Os canddalos adntdos a concurso passam à fase 
de selecção, cujos métodos são os seguintes: 

Prova escrita de conhecimentos que versará ques-
tões de drelto penal e processual penal e cuja 
duração máxima será de 3 horas; 

Prova oral de conhecImentos sobre matérias da 
prova escrta e outras questões de natureza 
jurídica, soa'al e humana, sendo a sua duração 
máx"ma de 40 mnutos; 

Prova de apt'dão física; 
Prova de aptdão médica; 
Exame pscológico: 

• 9. Será efecuada avaliação curricular, relativamente 
aos canddatos nas cQnd ções referdas na alínea b) do 
n.° 2, apenas para conlirmação do declarado pelo cand - 
dato nos .ermos da alínea c) do n.° 4. 

São admtidos à prova oral os cand:datos que obte-
nham, na prova escr-ta, a pontuação mín ma de 10, sendo 
as restaníes provas igualmente el.mnatórias, de per si, 
excepto o exame p 1c01óg,co. 

A classificação e ordenação Lns resultam da mé-
d4a ponderada dos resuitados obt dos nas provas de 
conhecimentos e do exame psicológico, sendo considera-
dos excluídos os que obtiverem na classificação final pon-
tuação infer-or a 10. 

Os primeros 5 ciassif sados passam à fase de for-
mação e, se aprovadokg nesta, serão providos nos lugares 
que se candidatam. 

O prazo do concurso é de 1 ano. 

O concurso rege-se pelo Estaluto do Pessoal da 
Poiíc'a Judicár,a e Regulamento já reter dos na pane 
inicial desie aviso. 

Informações complementares, nomeadamente sobre o 
local de trabalho e vendmenlos, poderão ser obiidos 
junto da D recção-Cen,:ral da Polícia Jucl"ciár:a - 
nistério da Justiça e do Trabalho ou pelo telefone 616412 
615687. 

A consíituição do júri é corffdencal até à data da 
reaização das provas. 

D recçãoCeniral da Pouca Judicára, na Praia, 20 de 
Agosto de 1993. -0 directorceníra, Aba1ardo Monte.'ro 
Barbosa Amado, capitão das Forças Armadas. 

O 

(Idade); 

b) Habtliiieções literárias; ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
c) Tempo de exercício de funções de invesVgação 

po1c1a1 (apenas para os candidatos nas con-
d,ções referdas na alínea b) do n:° 2); 

dl) Outros elemen1os: 

(Informação sobre even1uas condenações em 
tribunal ou ausênca delas); 

(Todos os elementos que os cand1daos cons.-
derem relevantes para a apreciação da sua 
canddatura). 

S. Os requermentos podem ser entregues pessoalmente 
ou enviados para Drecção-Central da polie:a Judcá-
ria - Ministério da Justiça e do Trabalho, caixa postal ri.0  
205.— Praia - Cabo Verde. 

6. A falta dos elemen.os referidos no n° 5 :.mplica a 
exoluão, podendo, por ou.ro lado, ser exIgidas aos candi- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VAIRELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotã-
cópia composta de três folhas, está conforme com o original, 
extraída da escritura exarada de folhas cinco verso a oito 
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do livro de notas para escrituras diversas n.° 72/i3, deste Car- 3. Em caso de ausência ou Impedimento de um c!os  ge- 
tório a meu cargo. em qL'.5 fnj coniitiida entre Pedro Gre- rentes, ele será substituído pelo sócio Carlos David Dias 
gório Lopes, José Pedro Dias Correia Lopes e Carlos David Correia Lopes. 
Dias Correia Lopes, uma sociedade por quotas de responsa- 
bilidade limitada, denominada «GRAFOARTE - Sociedade 4. A prova de ausência ou Impedimento dos gerentes, 
de Arte Gráficas, Marketin Publicitário e Decoraçáo, Limi- será por meio de um documento devidamente assinado e 
tada», que se rege pelos seguintes artigos: autenticado pelo gerente ausente ou impedido. 

Artigo 1.0  

É constituída uma sociedade por quotas de resnonsabili-
dade 1imtada, denomnada «GRAFOARTE» - So&edade de 
Artes Gráficas, Marketing Publicitário e Decoração, L&. 

Artigo 2.° 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo 
abrir delerações ou quasoi,er outras formas de representa-
ção em outros pontos do País. 

Artigo 30 

O objecto da sociedade é a elaboraçãô de projectos de 
marketing publicitário, trabalhos gráficos, decoração e pu-
blicidade em geral. 

Artigo 4.° 

O capital social é de um milhão e duzentos mil escudos, 
encontrando-se totalmente subscrito e representa a soma das 
quotas dos sécios seguintes: 

Pedro Gregório topes, quatrocentos mil escudos; 

José Pedro Dias Correia topes, quatrocentos mil es-
dos: e. 

Carlos David Dias Correia topes, quatrocentos mil 
escudos. 

Artigo 5;' 

O capital social eneontrase realizado em setenta por 
cento conforme relação de equipamentos que se anexa. 

A realização do restante capital será decidido pela as-
,sembleia geraL 

Artigo 6. 

A sociedade durará por tempo indeterminado. 

Artigo 7.° 

Artigo 10.° 

A sociedade não nodera ser obrigada em contratos. fian-
ças, abonações, letras de favor e outros documentos estra-
nhos aos negócios sociais. 

Artigo 11.0 

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei, 
ou por vontade unânime dos sócios reunidos em assembleia 
geral para o efeito. 

Em casõ de morte ou Interdição de qualquer dos sócios, 
a sõciedade continua com o representante ou herdeiros 
do sócio falecido ou interdito. 

Artigo 12.' 

De todas as reuniões da assembleia geral, serão lavradas 
actas no respectivo livro, e serão assinadas pelos presentes. 

Artigo 13.' 

As assembleias gerais serão convocadas nela gerência, 
por carta registada com aviso de recepção ou remetidas por 
protocolo, oôm antecedência mínima de quinze dias. 

Artigo 14.' 

O ano fiscal será o civil, devendo os balanços anuais se-
rem encerrados a trinta e um de Dezembro, e a apresenta-
cão dos mesmos ter lugar até trinta de Março do ano subse-
quente, 

Artigo 15;' 

Surgindo divergências entre os sécios, sobre assuntos 
dependentes de deliberações sociais, não poderão os mesmos 
recorrer a decisão judicial, sem que, previamente, se tenham 
submetido a apreciação da assembleia geral. 

Artigo 16.0 

Em caso de litigio entre 5s sócios, será escolhido o Tri-
bunal da Região de Primeira Classe da Praia. 

2. No aumento do capital social, poderão ser admitidos 
novos sócios, desde que os actuais sócios declarem não poder 
aumentar a quota. 

Artigo 8.' 

A cessão de quotas entre os sócios é livre, bastando 
apenas uma comunicação por escrito à socIedade. 

É permitida a cessão de quotas, parcial ou total, aos 
descendentes dos ora associados. 

A cessão de quotas a estranhos só poderá efsctuer-se 
cõm consentimento da sociedade, que se reserva desde já o 
direito de preferência. 

Artigo 9.° 

A administração da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, incumbem aos 
sécios Pedro Gregório topes e José Pedro Dias Correia Lo-
pes, os quais ficam desde já nomeados gerentes, com eis-
pensa de caução e com remuneração, cujo quantitativo será 
fixadõ por deliberação da assembleia geral. 

Para a sociedade se considerar vâlidamente obrigada, 
é necessário a assinatura conjunta dos gerentes, Pedro Gre-
gório topes e José Pedro Dias Correia Lopes. 

Artigo 17.' 

Para os casos omissos reporta-se às leis em vigor no 
País, 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos doze dias de 
Agosto de mil novecentos e noventa e três. -0 notário, An-
tónio Pedro Silva Varela. 

CONTA: 

Art,° 17.1  n.° 1 .........75$00 
Cofre Geral ............800 
Reembolso ............50$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Tõtal .........151$00 

São: (Cento e cinquenta e um 
escudos) - Conferida. Registada sob 
o n.° 5418/93. 

(176) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de pubicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es- 

S I. A sociedade noderá aumentar o capital so&al por deli-
beração da assembleia geral. 
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crituras diversas n.o  72/B, de f]s, 38, verso a 40. se 'eu-

contra exarada uma escritura de justificação notarial, com 

a data de dezassete de Agosto do ano em curso, na qüal, 
Abel Mendes Rodrigues, divorciado, natural da freguesia de 
Santiago Maior, concelho de Santa Cruz, residente em 
Achada Fazenda —Santiago Maior, se declara com e,c1u-
são de outrem dono e legítimo possuidor de um vírgula 
zero sete hectares do prédio rústico outrora de seqieiro 
e actualmente de regadio, apaulado, situado em Achada 
Fazenda, confrontando do Norte com Caetano Silveira da 
Cunha, Sul com António Mendes Coelho, do Leste :com 
a Ribeira Cumba e de Oeste com Augusto Serafim Meu-
dez, e faz parte do prédio rústico de sequeiro e apaula-
do, situado em Achada Fazenda, com a área de um ponto 
trinta hectares, confrontando do Norte com Caetano. Sil-
veira da Cunha. Sul com António Mendes Coelho, do Les-
te com Ribeira da Cumba e do Oeste com a Ribeira de 
Covada, inscrito na matriz predial rústica da freguesia de 
Santiago Maior sob o número quatrocentos e nove, com 
o rendimento colectável de quinhentos e setenta • e três 
escudos a que corresponde o valor matricial de onze ml 
quatrocentos e sessenta escudos, o qual não se encontra 
descrito na Conservatória dos Registos da Praia, conforme 
se vê da certidão negativa lá passada. 

O justificante adquiriu o referido tracto por doação que 
lhe fora feita pelo senhor Augusto Serafim Mendes, 

Além da adoação, exerce os poderes de facto inerentes 
ao direito de propriedade com exclusão dos demais, há mais 
de vinte anos, procedendo como dono e senhor, à vista de 
toda a gente e sem discursão nem oposição de ninguém, ad-
quirindo assim por usucaplãõ, 

Assim e para suprir a falta de título escrito, vem por 
este meio justificar o seu domínio e propriedade sobre o 
mencionado pré410. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos dezoito. dias 
de Agosto de mil novecentos e noventa e três, —O notário, 
Aiitóno Pedro Silva Varela. 

CONTA- 

Art.'  17,11  n: 1 e 2 ......115$00 
Cofre Geral ..............."no 

Reembolso .............5$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

José Firmino Fernandes Gouveia com uma quota de 
um milhão e seiscentos mil escudos, correspondente 
a oitenta por cento; 

José Henrique Moreno Mendes, com uma quota de 
quatrocentos mil escudos, correspondente a vinte 
por cento. 

Artigo 7. 

1. A gerência da sociedade será exercida pelo sócio José 

Firmino Fernandes Gouveia que poderá passar procuração 
bastante a outrem. 

Está conforme o original: 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos vinte e três 
dias de Agosto de mil novecentos e noventa e três.--O No-
tário, António Pedro S'lva Varela. 

CONTA: 

Art.° 17.° n.° 1 ......... 75$00 
Cofre Geral ............8$00 

Reembolso ............10$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Total ......111$00 

São: (Cento e onze escudos) - 
Conferida. Registada sob o n.° 5741/ 
/93. 

(178) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es-
árituras diversas n.° 72/A, de fls. 56, verso a 57, verso, 
se encontra exarada urna escritura de habil:tação notarial 
por óbito de Fernando Augusto de Azevedo, natural da 
freguesia e concelho de Santa Catarina, residente na Prai-
nha, no estado de casado, sob o regime da Comunhão ge-
ral de bens com Eugénia Ana Rodrigues de Azevedo, que 
também usa Eugénia Montrond, actualmente dele viúva, 
natural do Fogo, residente na Prainha. 

Que o falecido não deixou ascendentes nem descen- 
Total ......150$00 dentes. 

São: (Cento e cinquenta escudos) Que o falecido fez testamento público no Cartório No- 
-Conferida. Registada sob o n.° tarial da Praia, nó qual instItuu sua mulher, a referida 
5655/93. Eugénia Ana Rodrigues de Azevedo, única herdeira. 

(177) 

NOABIO ANTÕNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Cert'fico para efeitos de publicação que neste Cartório, 
a meu cargo e no livro de notas para escrituras diversas 

n.° 441C, de lis, 43 a 44, verso, se encontra exarad'i uma 
escritura de aumento de capital, admissão e exoneração de 
sécios da soc'edade por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada, ENGEOBRA - Engenharia e Construção, Ld.a. 
com  sede nesta cidade da Praia, constituída por scritura 
lavrada de fis. 35 a 36 dó livro de rotas para escrituras 
diversas número 43/C do mesmo Cartório. 

Em consequência do aumento do capital social, da admis-
são e exoneração de Sócios, e alteração do artigo sétimo, pas-
sam os artgos quinto, númerO um e sétimo número 'um, a 
ter as seguintes novas redacções: 

Artigo 5.- 

1. O capital social é de dois mil contos, dividdo, em 
duas quotas, urna de cada sócio, repartidas da seguinte 
iforma. 

Que assim, a indicada Eugénia Ana Rodrigues de Aze-
vedo é, por dupla vocação sucessória, a única herdeira 
do falecido e não há quem com ela possa concorrer à su-
cessão do a «deculus», 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos vinte e qua- 
tro dias de Agosto de mil novecentos e noventa e três, - 
O Notário, Antóiiio Pedro Silva Vareta. 

CONTA- 

Artigo 17.° fl.°' 1 e 2 95$00 
Cofre Geral ...........10$00 
Reembolso ............5$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Total .........128$00 

São: (Cento e vinte e oito es-
dudos). Conferida, Registada sob o 
n.° 5 792/93. 

(179) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


